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Câmara Municipal de Caçapava

CIDADE SIMPATIA - ESTADO DE SÃO PAULO



 


PROJETO  DE  LEI  COMPLEMENTAR  Nº 07/2015

Altera a redação do Código Tributário do Município de Caçapava e dá outras providências.

Henrique Lourivaldo Rinco de Oliveira, Prefeito Municipal de Caçapava, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I   C O M P L E M E N T A R  Nº

Art. 1º Fica alterada a redação dos seguintes dispositivos da Lei Municipal nº 1430, de 11 de dezembro de 1970, que reforma e atribui nova redação ao Código Tributário do Município de Caçapava-SP:


“Art. 21 ….............


V - para novos loteamentos o cálculo a ser considerado para fins de lançamento e cobrança de IPTU será de 30% do valor imobiliário desde que não possuam infraestrutura e benfeitorias, vigorando por um prazo de 2 (dois) anos, devendo após esse período passar para 100% do valor registrado no cadastro imobiliário;


VI - para lotes caucionados não haverá lançamento para fins de cobrança de IPTU por um período de 2 (dois) anos. Findo esse período, o lançamento será feito em 100% do valor do imóvel ou imóveis, independentemente da conclusão e término do loteamento.” (NR)


“Art. 67  …..............


II - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.06, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.11, 7.12, 7.16, 7.17, 7.18, 7.19, 11.01, 11.02, 11.04, 12.01, 12.02, 12.03, 12.04, 12.05, 12.06, 12.07, 12.08, 12.09, 12.10, 12.11, 12.12, 12.14, 12.15, 12.16, 12.17, 16.01, 17.05, 17.09, 20.01, 20.02 e 20.03 da lista constante do art. 63.


…...........................


§ 1º  …..................


…...........................


III - o valor dos serviços for superior a 40 (quarenta) UFESP


IV - os prestadores de serviços do município quando prestarem serviços para empresas Tomadoras fora do município.”  (NR)

“Art. 68  .................

§ 3º Quando a prestação do serviço se der sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, o imposto corresponderá aos seguintes valores:

a) quando a realização do serviço exigir formação em nível superior de ensino: 4 (quatro) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, por trimestre ou fração;

b) quando a realização do serviço exigir formação em nível médio de ensino ou registro em órgão de classe, na forma da lei: 2,5 (dois e meio) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, por trimestre ou fração;

c) quando se tratar de serviços de artistas, atletas, modelos e manequins: 8,5 (oito e meio) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, por apresentação, espetáculo ou jogo;

d) demais prestadores: 1,5 (um e meio ) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, por trimestre ou fração.


…...............................


§ 6º  Não se enquadram nas disposições do parágrafo anterior, devendo pagar o Imposto Sobre Serviços tendo como base de cálculo o total das receitas auferidas no mês de referência, as sociedades:


I - cujos serviços não se caracterizem como trabalho pessoal dos sócios, e sim como trabalho da própria sociedade;


II - cujos sócios não possuam, todos, a mesma habilitação profissional;


III - que tenham como sócio pessoa jurídica;


IV - que tenham natureza comercial ou empresarial;


V - que exerçam atividade diversa da habilitação profissional dos sócios;


VI - que possuam empregados subordinados que desenvolvam a mesma atividade;


VII - que tenham filiais.


§ 7º  Quando forem prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista do art. 63, o imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido das parcelas correspondentes:


I - à receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e respectiva fiscalização;


II - ao valor destinado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em decorrência da fiscalização dos serviços;


III - ao valor da Constituição de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia do Estado de São Paulo.” (NR)


“Art. 77  .................


§ 2o O imposto de que trata este artigo poderá ser recolhido em até 4  (quatro) parcelas iguais, na forma, prazos e condições regulamentares, observando-se o intervalo de 60 (sessenta) dias no prazo de pagamento de uma parcela em relação à outra, não podendo o valor de uma parcela ser inferior a 01 (uma) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP.


§ 3º  Para o recolhimento do imposto lançado na forma deste artigo tomar-se-á o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP vigente na data do pagamento.” (NR)

 
“Art. 87  As infrações às normas relativas ao imposto sujeitam o infrator às seguintes penalidades: 


I - multa aos que deixarem de efetuar, na forma e prazo regulamentares, a inscrição inicial, as alterações de dados cadastrais ou cancelamento da inscrição:

 
a) multa de 75 (setenta e cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, aos que deixarem de efetuar a inscrição inicial;

 
b) multa de 50 (cinquenta) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, aos que deixarem de efetuar as alterações nos dados cadastrais;

 
c) multa de 25 (vinte e cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, aos que deixarem de efetuar o cancelamento da inscrição;

 
d) Em caso de descumprimento da notificação contendo as infrações das alíneas “a” e “b”, as multas serão aplicadas em dobro.


II - multa de 75 (setenta e cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, aos que  promoverem alterações de dados cadastrais ou cancelamento da inscrição, sem que tivessem ocorrido as causas que ensejaram essas modificações cadastrais;


III - multa de 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto incidente sobre o valor dos serviços não escriturados, observada a imposição mínima de 12 (doze) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, no caso de não possuir livros fiscais ou possuí-los sem a sua autenticação  ou escrituração;


IV - multa de 100% (cem por cento) do valor do imposto correspondente ao período abrangido pela infração, observada a imposição mínima de 75 (setenta e cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, quando for constatada fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros fiscais;


V - multa de 100% (cem por cento) do valor do imposto correspondente ao período abrangido pela infração, observada a imposição mínima de 25 (vinte e cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP,  aos que deixarem de emitir na forma regulamentar ou o fizerem com importância diversa do valor do serviço, adulterarem, extraviarem ou inutilizarem nota fiscal ou outro documento previsto em regulamento;


VI - multa de 75 (setenta e cinco)  Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP aos que recusarem a exibição de livros ou documentos fiscais, embaraçarem a ação fiscal, ou sonegarem documentos para a apuração do preço dos serviços ou da fixação da estimativa; e em caso de descumprimento da notificação a multa será aplicada em dobro;


VII - multa de 5 (cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP por cada ato omissivo ou comissivo aos que deixarem de apresentar quaisquer declarações a que obrigados ou o fizerem com dados inexatos, ou omissão de elementos indispensáveis à apuração do imposto devido, na forma e prazos regulamentares;


VIII - multa de 10 (dez) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP para as demais infrações a dispositivos deste Capítulo III, para as quais não haja penalidade específica.


§ 1º  Para a aplicação das multas baseadas na Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, tomar-se-á o valor desta vigente no mês da lavratura do auto de infração.” (NR)

 
“Art. 88  …...............

 
Parágrafo único A redução de que trata este artigo não se aplica aos autos de infração lavrados para a exigência das multas previstas no inciso I do art.86, nas alíneas “a” e “b” do inciso I e nos incisos II, IV, V, VI do artigo 87.” (NR)


“Art. 89. Não serão exigidos os créditos tributários apurados através de ação fiscal e correspondentes a diferenças anuais                              de importância inferior a 01 (uma) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo -               UFESP.” (NR)


“Art. 104  ….............


§ 2º  A taxa será devida pelo período da abertura da Inscrição Municipal até a data do protocolo do pedido de baixa da mesma.”  (NR)

 
“Art. 105  .................


§ 2o A Taxa de que trata este artigo poderá ser recolhida em até 4 (quatro) parcelas iguais, na forma, prazos e condições regulamentares , não podendo o valor de uma parcela ser inferior a 01 (uma) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP.


§ 3º Para o recolhimento da Taxa, lançada na forma deste artigo, tomar-se-á o valor da UFESP vigente na data do pagamento.” (NR)

 
“Art. 106  .................

 
II - multa aos que deixarem de efetuar, na forma e no prazo regulamentares, a inscrição inicial, as alterações de dados cadastrais ou o cancelamento da inscrição:

 
a) multa de 75 (setenta e cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESP, aos que deixarem de efetuar a inscrição inicial;

 
b) multa de 50 (cinquenta) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, aos que deixarem de efetuar as alterações nos dados cadastrais;

 
c) multa de 25 (vinte e cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, aos que deixarem de efetuar o cancelamento da inscrição;

 
d) Em caso de descumprimento da notificação contendo as infrações das alíneas “a” e “b”, as multas serão aplicadas em dobro.

 
III - multa de 75 (setenta e cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, aos que promoverem alterações de dados cadastrais ou cancelamento da inscrição, sem que tivessem ocorrido as causas que ensejaram essas modificações cadastrais;

 
IV - multa de 30 (trinta) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP para as demais infrações a dispositivos desta Seção 2ª, para as quais não haja penalidade específica.


§ 1º Para a aplicação das multas baseadas na Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, tomar-se-á o valor desta vigente no mês da lavratura do auto de infração.” (NR)


“Art. 223 Não havendo outra importância expressamente determinada, a infração a dispositivo da legislação tributária do Município será punida com multa equivalente ao valor de 25 (vinte e cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP.” (NR)


“Art. 227  .................

 
Parágrafo único. De idêntica maneira se procederá ao ser considerado o valor da UFESP, para efeito de sua aplicação às disposições           desta lei.” (NR)

 
Art. 2º  Fica alterada a Tabela II da Lei Municipal              nº 1.430 de 11 de dezembro de 1970, que passa a vigorar conforme o Anexo I.


Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇAPAVA, 10 de novembro de 2015.

Henrique Lourivaldo Rinco de Oliveira

Prefeito Municipal

ANEXO I

TAXA DE LICENÇA ORDINÁRIA

(TABELA II, A QUE SE REFERE O ARTIGO 104, DA LEI Nº 1.430, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1970).

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE
	VALOR  UFESP



	I
	Estabelecimento industriais e similares


	55

	II
	Estabelecimento do setor primário

a) Estabelecimento  agropecuária e de extração vegetal

b) Estabelecimento de extração mineral


	14

41

	III
	Estabelecimento  localizados no interior do Mercado Municipal

a) Com banca de cimento

b) “Box” e outros cômodos


	7

14

	IV
	Estabelecimentos  comercias e similares

a) Supermercados e Hipermercados

b) Restaurantes, bares, lanchonetes e padarias

c) Postos de Abastecimento de combustíveis

d) Demais pontos comerciais


	55

24

55

18

	V
	Estabelecimentos de crédito, financiamento e investimento
	73

	VI
	Estabelecimento prestadores de serviços

a) Ensino de qualquer natureza

b) Divertimentos públicos

c) Hospitais, clínicas e laboratórios de análise clínicas

d) Salões de barbeiros, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres

e) Oficinas de artesanato, tinturaria e lavanderia

f) Profissionais liberais e assemelhados

g) Hotéis

h) Motéis


	14

41

32

7

7

14

41

73

	VII
	Outros estabelecimentos não especificados nesta tabela


	18










(NR)
